Comarca de São Gonçalo - 2ª Vara Criminal
Juiz: Carlos Eduardo Iglesias Diniz
Processo nº 1647675-90.2011.8.19.0004
Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia contra PAULO SÉRGIO FERNANDES, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do crime previsto no artigo 311 do Código Penal. Segundo o Ministério Público, em 07/09/2011, por volta das 21h40min, na Rodovia RJ-104, sentido Alcântara - Manilha, na altura do radar do bairro Laranjal, São Gonçalo - RJ, o acusado adulterou as placas dianteira e traseira de identificação do veículo GM/Monza, cor azul, ano 1990, mediante substituição das originais LID-8808/RJ para UID-8888/RJ. A denúncia veio instruída com os autos do Inquérito nº 8184/2011 da 74ª Delegacia de Polícia, cujas principais peças são: auto de prisão em flagrante (fls. 05); e termos de declarações (fls. 07/10). Decisão que concedeu a liberdade provisória ao acusado a fls. 37. Auto de exame de corpo de delito de integridade física do réu a fls. 61. Regularmente citado, o réu apresentou defesa preliminar às fls. 72/74. Laudo de exame em veículo às fls. 80, instruído com as fotografias de fls. 81/82. A Audiência de Instrução e Julgamento transcorreu como consta às fls. 102, com a oitiva de duas testemunhas e a realização do interrogatório do acusado, tudo com utilização de recurso de registro audiovisual em mídia digital acostada aos autos. O Ministério Público ofereceu alegações finais às fls. 109/112, requerendo a procedência da pretensão punitiva estatal, condenando-se o réu nos termos da denúncia. Derradeiras alegações da Defesa às fls. 114/121, requerendo a absolvição do acusado, por insuficiência probatória. Que a apreensão do veículo ocorreu por volta das 21h40min, enquanto que a perícia somente foi realizada às fls. 23h24min e durante esse período o réu não teve acesso ao carro. Que a documentação do veículo está regular, tanto que ensejou a liberação do bem no dia seguinte à apreensão. Que mesmo que o acusado tivesse modificado as letras e números com fita isolante, tal fato não configuraria o crime descrito na denúncia, mas tão somente infração administrativa. É o relatório. Passo a decidir. A materialidade delitiva restou provada por meio do laudo de exame em veículo (fls. 80/82), bem como pela testemunhal produzida. A autoria, por sua vez, é certa, ante o relato coerente e harmônico dos policiais militares ouvidos em Juízo. Vejamos: A testemunha RONI narrou que estava em patrulhamento, quando avistou um veículo trafegando em ´zigue-zague´ na pista. Que conseguiram parar o veículo e realizar a abordagem. Que o condutor do veículo aparentava estar completamente embriagado. Que ao conferir os documentos do veículo, constatou que a placa estava adulterada com fita isolante. Que na verdade conduziu o acusado à delegacia de polícia pelo fato de estar dirigindo embriagado e ficou surpreso quando lá chegando o mesmo foi autuado pela adulteração da placa. Que em momento algum o acusado confessou a adulteração, mostrando-se surpreso. Que ele não disse de quem era o veículo. A testemunha RENATO disse que estava em patrulhamento, quando avistou um veículo Monza trafegando em ´zigue-zague´. Que sinalizaram que o veículo parasse, mas não foram atendidos. Que alguns metros a frente conseguiram parar o veículo. Que realizada a abordagem, constataram que o motorista aparentava estar embriagado. Que ao verificar o documento do veículo, viu que as placas haviam sido alteradas com fita isolante. Que o acusado foi conduzido à delegacia de polícia em razão de estar dirigindo embriagado, mas lá chegando a autoridade policial procedeu à autuação pela adulteração. O acusado, interrogado, disse que não realizou a alteração na placa. Que foi abordado pelos policiais, apresentou os documentos e recebeu voz de prisão. Que não tinha bebido no dia. Questionado acerca das fotografias de fls. 81, disse que não viu adulteração da placa e não sabe quem pode ter feito tal coisa. Que o veículo é de sua propriedade até a presente data. A tese defensiva de negativa de autoria cai por terra diante do laudo, que comprova que as placas foram adulteradas, bem como pelo relato do acusado de que o veículo era de sua propriedade quando dos fatos. Ademais, ele estava conduzindo o veículo (com as placas alteradas) quando foi preso em flagrante. Ou seja, estava fazendo uso da adulteração. A alegação de a adulteração com fita adesiva não constitui crime, mas tão somente ilícito administrativo, por faltar-lhe o requisito da permanência, não encontra amparo na jurisprudência pátria, haja vista que tanto o Superior Tribunal de Justiça, quanto o Supremo Tribunal Federal manifestaram-se no sentido oposto. Vale conferir algumas ementas: ´RECURSO ESPECIAL. PENAL. ADULTERAÇÃO DE PLACA DE AUTOMÓVEL. FITA ADESIVA. CRIME PREVISTO NO ART. 311 DO CÓDIGO PENAL. 1. A adulteração de placa de veículo automotor, por intermédio de fita adesiva, configura o crime previsto no art. 311 do Código Penal, não se exigindo finalidade específica do agente. Precedentes desta Corte. 2. Recurso provido. ´ (STJ - Processo: REsp 912059 SP 2006/0283374-6 - Relatora: Ministra LAURITA VAZ - Julgamento 18/12/2007 - Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA - Publicação: DJ 07/02/2008 p. 1) ´PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AO ART. 311 DO CP. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDAO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido de que não se mostra necessário o dolo específico para configuração do delito de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, previsto no artigo 311 do Código Penal. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.´(STJ - AgRg no Ag 1361634/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011) ´Ementa: 1. Recurso ordinário em habeas corpus. 2. Art. 311, caput, do CP. Adulteração de placa traseira do veículo com aposição de fita isolante preta. 3. As placas de um automóvel são sinais identificadores externos do veículo, obrigatórios conforme dispõe o Código de Trânsito Brasileiro. A jurisprudência do STF considera típica a adulteração de placa numerada dianteira ou traseira do veículo. 4. Reconhecimento da tipicidade da conduta atribuída ao recorrente. Recurso a que se nega provimento.´ (STF - RHC 116371 / DF - RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Julgamento: 13/08/2013 - Órgão Julgador: Segunda Turma) Tenho como certo, portanto, que o acusado violou a norma do artigo 311 do Código Penal. O acusado é culpável não apenas porque imputável, mas também porque entendia o caráter ilícito de sua conduta e tinha totais condições de determinar-se conforme esse entendimento. Pelo exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal vertida na denúncia para CONDENAR PAULO SÉRGIO FERNANDES às penas do artigo 311 do Código Penal. Atento ao disposto nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a fixação das penas: O réu é presumidamente primário e sem antecedentes. Não disponho de elementos que me permitam afirmar negativamente sua conduta social ou personalidade. A reprovabilidade da conduta é normal para o injusto praticado. Dessa forma, fixo-lhe a pena base no mínimo legal, qual seja, 3 (TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO, a qual torno definitiva ante a ausência de qualquer outra circunstância modificadora digna de registro. Fixo o regime inicial ABERTO para cumprimento da reprimenda. Presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade, por duas restritivas de direitos, consistentes em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA (respectivamente, incisos IV e I do artigo 43 do Código Penal). A Prestação de Serviços ocorrerá em local indicado pelo Juízo da execução, com carga horária de sete horas semanais e pelo mesmo prazo da pena substituída (artigo 46, § 3º, do Código Penal), descontando-se o período já cumprido a título de prisão cautelar. A Prestação Pecuniária consiste na entrega de cestas básicas, no valor total de um salário mínimo, à entidade pública ou privada a ser indicada pela CPMA, autorizado, desde já, o parcelamento, desde que não superior a quatro parcelas mensais. O acusado poderá continuar a defender-se em liberdade. Condeno o acusado ao pagamento das custas e despesas do processo. Transitada em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe. Lance-se o nome do condenado no rol dos culpados. Atualize-se o sistema ´FAC Web´. Providencie-se a execução. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
